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 (Em reais)

Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Títulos de Renda Fixa 5.213.140,05 5.284.257,05

(a) Refere-se à ação trabalhista, cuja probabi lidade de êxito info rmada pela assessoria j uríd ica do SICOOB SAROMCREDI  é remota.
(b) PIS (FOLHA) – A cooperati va en trou com ação j udici al questionando a legalidade da inci dênci a de PIS sobre a folha de pagamento.  Conseqüentemente, os valo res
devidos estão  sendo depositados judicialmente e reg istrados na rubrica Depósitos em Garantia,  mensalmente.
(c) COFINS - quando do advento da Lei n º 9.718/98, a cooperativa entrou com ação  judi cial questionando a legali dade da inclusão de seus ingressos decorrentes de
atos cooperados na base de cálculo da COFINS.  Conseqüentemente, registrou as correspondentes obrigações referentes ao período de março de 1999 a julho de 2004,
sendo que os valores equ ivalentes foram depositados em juízo  e estão contab ilizados na rubrica Depósi tos em Garantia.  Na ocasião, o SICOOB SAROMCREDI também
entrou com ação jud icial questionando a legalidade da i nclusão de seus ingressos decorrentes de atos não cooperados na base de cálculo do PIS, porém optou  por não
ap rovi sionar e nem depositar j udi cialmen te os valo res relativos ao mesmo.
(d) Refere-se à ação de embargo do  devedor,  cuj a probabi lidade de êxito in formada pela assessori a jurídica do SICOOB SAROMCREDI  é provável.
17. Instrumentos financeiros

O SICOOB SAROMCREDI  opera com diversos i nstrumentos financeiros, com destaque para disponibi lidades, tí tulos e valores mobi liários, relações interfinanceiras,
operações de crédito, depósitos a vista e a p razo,  empréstimos e repasses.

Os instrumentos financei ros ativos e passivos estão reg istrados no  balanço patrimonial a valores contábeis, os quais se aproximam dos valores justos, confo rme
critéri os mencionados nas correspondentes no tas explicati vas.
18. Patrimônio líquido

a) Capital Social
O capital social é representado po r cotas-partes no valor nomi nal de R$ 1,00 cada e integ rali zado por seus cooperados. De aco rdo com o  Estatuto  Soci al cada

cooperado tem direito em um voto, independen te do  número de suas cotas-partes.
b) Reserva Legal
Representada pelas destinações estatu tárias das sobras, no percentual de 70%, uti lizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Ativi dades.
c) Sobras Acumuladas
As sobras são  distribuídas e aprop riadas con forme Estatuto Social, normas do Banco Cen tral do Brasil e posterio r deli beração da Assemblei a Geral Ord inári a (AGO).

Atendendo à i nstrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº
3 .224/06,  o Fundo de Assi stênci a Técn ica, Educaci onal e
Social – FATES é registrado como exigib ilidade, e utilizado  em
despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/71.

Em Assemb léia Geral Ordinária,  reali zada em 31 de Março
de 2012, os cooperados deli beraram pelo aumen to do Capital
social com as sobras do exercí cio f indo em 31 de dezembro  de
2011, no  valo r de R $ 288.921,22.

d) Destinações estatutárias e legais
De acordo com o estatuto soci al da cooperati va e a Lei  nº

5 .764/71,  as sob ras líqui das do exercício  terão a segui nte
destinação :

A Reserva legal destina-se a reparar perdas e atender ao
desenvo lvimento de suas Atividades;

O Fundo  de assi stênci a técni ca,  educacional e social
(FATES) é destinado a atividades educacionais, à prestação  de
assistência aos cooperados, seus famili ares e empregados da
cooperativa; e

Os resu ltados decorrentes de atos não cooperati vos são
destinados ao FATES.
19. Resultado de atos não cooperativos

O resu ltado de atos não cooperati vos tem a segu in te
composi ção :

20. Out ros ingressos/rendas operacionais

(a) Em Outras Receitas Operacionais estão  regi stradas as receitas p roveni entes da
assessori a técnica de engenhei ros agrônomos e de elaboração de proj etos; emissões
de cartas de fianças de Cédulas de Produtores Rurais (CPR’s) e comissões de seguros.
21. Out ros dispêndios/despesas operacionais
22. Resultado não operacional

23. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existen tes são  as pessoas físicas que têm autori dade e responsab ili dade de p lanejar, d iri gir e con trolar as ati vidades da cooperativa e

membros próximos da famí lia de tai s pessoas. As operações são  realizadas no contexto das ati vidades operacionais da Cooperativa e de suas atribu ições estabeleci das
em regu lamen tação  específ i ca.

As operações com tais partes relacionadas não  são relevantes no contexto global
das operações da cooperativa,  e caracterizam-se basi camen te po r transações fi nan-
ceiras em regi me normal de operações, com observânci a irrestri ta das limitações
impostas pelas normas do  Banco Central, tais como movimentação de contas corren-
tes, aplicações e resgates de R DC e operações de crédi to.

As garan tias o ferecidas em razão das operações de crédi to são: avais, garantias
hi po tecári as, caução , penhor e ali enação  fiduciári a.

Mon tante das operações ativas e passivas no exercício de 2012:
Operações ati vas e passivas – saldo em 31/12/2012:

Fo ram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depó-
si to  a prazo , cheque especial,  conta garantida, cheques descontados, crédi to
rural – RPL, crédi to ru ral – repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remune-
ração relaci onada no  quadro abaixo, por modalidade:

As garantias ofereci das pelas partes relacionadas em razão das operações
de créd ito são : avai s,  garanti as hi po tecárias, caução e alienação  fi duciári a.

A doação efetuada pela Cooperativa a partes relacionadas corresponde ao
repasse do FATES para a Cooperativa Educacional de São Roque de Minas Ltda.,
con fo rme convên io .

No exercí cio  de 2012,  os benefícios monetári os destinados às partes
relacionadas foram rep resentados por honorári os,  ap resentando-se da seguin te
fo rma:

24. Central das Cooperativas de Economia e Crédito de Minas Gerais Ltda. –
SICOOB CENTRAL CECREMGE

O SICOOB SAROMCREDI  em conjun to com outras cooperativas singu lares, é
filiada à Central  das Cooperativas de Economia e Crédi to de Minas Gerais Ltda.
– SICOOB CENTR AL CECREMGE , que represen ta o  grupo fo rmado po r suas
afi liadas peran te as au to ri dades monetári as,  organ ismos governamen tai s e
en ti dades privadas.

O SICOOB CENTRAL CECREMGE é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a o rgani zação  em comum em mai or escala dos serviços econômico-financei ros
e assistenciai s de suas filiadas (cooperativas singulares), i ntegrando e orientando suas ati vidades, de forma autônoma e independente,  através dos instrumentos p revistos
na legislação perti nente e normas exaradas pelo Banco Central do Brasil,  bem como facili tando  a utilização recíproca dos serviços,  para consecução  de seus ob jetivos.

Para assegu rar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL CECR EMGE  a coordenação das atividades de suas fili adas, a d ifusão e fomento  do
cooperati vismo  de créd ito, a ori en tação  e ap licação dos recursos captados,  a implantação e i mp lemen tação  de contro les i nternos vo ltados para os sistemas que
acompanhem in fo rmações econômico-fi nanceiras, operaci onais e gerenciais, en tre outras.

O SICOOB SAROMCREDI  responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo  SICOOB CENTRAL CECREMGE perante terceiros, até o li mite do valor das cotas-
partes do capi tal que subscrever, proporcionalmente à sua parti cipação nessas operações.

As demonstrações con tábeis do  SICOOB CENTRAL CECREMGE , relativas ao semestre f indo em 30 de j unho de 2012 fo ram exami nadas por ou tros audi tores
independen tes, que emi tiram relatóri o de aud ito ria sobre as demonstrações contábeis datado  de 10/08/2012, com op ini ão sem ressalva, sendo informado que as
demonstrações fi nanceiras apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimoni al e f inanceira da Cen tral.
25. Coobrigações e riscos em garantias prestadas

Em 31 de dezembro de 2012, a cooperativa é responsável por coobrigações e ri scos em garantias prestadas, no  montante de R$ 7.497.392,83 (31/12/2011 - R$
2.988.912,06),  referen tes a aval prestado  em diversas operações de crédi to de seus associados com i nsti tui ções financeiras ofi ciai s.
26. Seguros contratados – Não auditado

A Cooperativa adota polí tica de contratar seguros de d iversas modalidades, cuja cobertura é considerada su ficiente pela Admini stração e agentes segurado res para
fazer face à oco rrência de sin istros.  As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de audi tori a das demonstrações contábei s,
consequentemente, não  foram examinadas pelos nossos aud ito res i ndependentes.
27. Índice de Basiléia

O Patrimôni o de R eferência (PR) da Cooperativa encon tra-se compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos,  ap resentando margem para o limi te de
compatib ilização de R$ 6 .513.376,78, em 31 de dezembro de 2012.

São Roque de Minas (MG), 22 de fevereiro de 2013.

sej a requerido   para saldar uma  ob rigação legal. As provisões são  registradas tendo como base as melho res estimativas do ri sco envolvi do.
n) Passivos contingentes
São reconhecidos con tab ilmen te quando,  com base na opi ni ão de assesso res ju rí dicos, for consi derado provável o ri sco  de perda de uma ação  j udi cial ou

admin istrati va,  gerando uma provável saída no futuro de recu rsos para liquidação  das ações, e quando os montantes envo lvidos forem mensurados com suficien te
segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divu lgadas em nota exp licativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de perda
não são divulgadas.

o) Obrigações legais
São  aquelas que decorrem de um con trato  por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou ou tro i nstrumento fundamentado em lei,  aos quais a Cooperativa

tem por d iretriz.
p) Imposto de renda e contribuição social
O i mposto de renda e a contri buição social sob re o  lucro são calculados sobre o resultado apurado em operações consi deradas como atos não -cooperativos. O

resultado apurado em operações realizadas com cooperados é isento  de tri butação.
q) Segregação em circulante e não circulante
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 di as estão classi ficados no circulan te, e os prazos superiores, no longo p razo (não circulante).
r) Valor recuperável de ativos – impairment
A redução  do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando  o valor de contabi lização de um ativo, exceto  outros

valores e bens, for maio r do que o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são  regi stradas no  resu ltado do período  em
que foram identif icadas. Em 31 de dezembro de 2012 não  existem i ndícios da necessi dade de redução do valor recuperável dos ativos não financeiros.

s)  Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua emi ssão.  São compostos por:
· Eventos que o rigi nam ajustes: são  aqueles que evidenci am condi ções que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
· Even tos que não orig inam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábei s.
Não houve qualquer even to subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro  de 2012.

4. Títulos e valores mobiliários
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, as ap licações em Títulos e Valo res Mobili ários do

SICOOB SAROMCREDI estavam assi m compostas:
Tal recurso  refere-se à contrapartida em operações firmadas junto a Cen tral das Coope-

rativas de Economi a e Crédito  de M inas Gerai s Ltda. – SICOOB CENTRAL CECREMGE.
5. Relações interfinanceiras

Referem-se à centrali zação  financei ra das di sponi bili dades líqu idas da Cooperativa, deposi tadas junto ao  SICOOB CENTRAL CECREMGE, conforme determi nado  no
art. 37,  da Resolução CMN nº 3 .859/10.
6. Operações de crédito

a) Composição  por tipo de operação , e classi ficação po r nível de risco  de acordo  com a Resolução CMN nº 2.682 de 21/12/1999:

Em cumprimento  às o rientações do Banco Cen-
tral do Brasil, no primeiro semestre de 2011 o  Sistema
Si coob  conclui u o  cronograma de implan tação da
exi gência contida no  arti go 3º da Resolução CMN nº
2.682, que estabelece que a classif icação  das ope-
rações de créd ito  de um mesmo  cliente ou g rupo
econômico deve ser defini da consi derando aquela
que ap resentar maior risco
.

b) Composição  da cartei ra de créd ito por faixa
de venci men to :

c) Composição  da cartei ra de crédi to po r tipo de produ to,
cli en te e ati vi dade econômi ca:

d) Movimentação da p rovisão  para créd itos de liquidação  duvidosa
de operações de crédito:

e) Concentração  dos Pri nci pai s Devedo res: f)Créd itos Baixados Como  Prejuí zo, Renegociados e Recuperados:

7. Outros créditos – Curto Prazo e Longo Prazo
Valores referen tes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas
físicas ou j uríd icas domi ciliadas no país, confo rme demonstrado:

(a) Em Rendas a R eceber estão  registrados: receita sobre saldo  man tido  na Cen tralização
Financei ra do SICOOB CENTRAL CECREMGE (R $ 71.684,40), rendas a receber do BANCOOB pela
arrecadação de documen tos para compensação (R$ 7.673,72);

(b) Em Adiantamentos e Antecipações Salariai s estão registrados os pagamen tos de férias
competênci a Janei ro /2013;

(c) Em T ítulos e Créditos a Receber estão regi strados os valores a receber de tarifas;
(d) Em Devedo res Di versos estão registradas as diferenças de caixa (R$ 22,93); pendências

a regularizar (R$ 400,00) e também as pendências a regu larizar do  BANCOOB (R $ 28.163,29);
(e) Em Devedores por Depósito em Garantia estão regi strados depósitos jud iciai s para:

COFINS sobre Atos Cooperativos (R$ 662.540,62); PIS sobre a folha de pagamento de pessoal (R$
158.353,84); a ação  de embargos à execução de operação em prej uízo (R$ 54 .359,55) e depósito
judici al de ação trabalhi sta (R$ 6.670,99).
8. Outros valores e bens

Em Bens Não de Uso Própri o está regi strado o valor de R $ 24.000,00, referente a bem
receb i do  como  dação em pagamento de dí vidas,  não  estando  su jei tos a dep reciação  ou
co rreção .

Registram-se ainda no g rupo , as despesas antecipa-
das, no montante de R$ 34.892,39 referentes a prêmios de
segu ros.
9. Investimentos

O saldo é rep resen tado por quotas do SICOOB CENTRAL
CECREMGE, ações do  BANCOOB e outros i nvesti mentos,
conforme demonstrado :
10. Imobilizado de uso

Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreci-
ação  acumulada.  As depreci ações são  calculadas pelo
método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo
de vida ú til estimado conforme abaixo:

(a) Em Imob ilizações em Curso – Imóveis, estão regi strados os
gastos com a construção da nova agência em Pratinha, até 31/12/2012.

(b) O aumento  de saldo em Edi ficações j ustif ica-se pelo  término
da construção da nova sede em Vargem Bon ita, sendo o saldo transferido
da con ta de Imob i li zação  em Cu rso e i n tegrando defi ni ti vamente o
Imobilizado de Uso.
11. Intangível
Nesta rubri ca reg istram-se os d ireitos que tenham por obj eto  os bens
incorpóreos,  destinados à manutenção  da companhia,  como  as licenças
de uso de so ftwares.

12. Depósitos
Os depósitos à vista não  são remunerados. Os depósitos a prazo recebem encargos financeiros contratados.
Os depósitos,  até o limi te de R$ 70 mil (setenta mil),  por CPF/CNPJ, estão garan tidos pelo  Fundo Garantido r do SICOOB - FGS, o  qual é um Fundo  constituí do pelas

Cooperativas do Sistema SICOOB regido por regu lamen to p róprio.
13. Relações interf inanceiras / Obrigações por empréstimos e repasses

São  demonstradas pelo valor p rinci pal acrescido de encargos financeiros e registram os recu rsos captados j unto a outras in stitu ições financeiras para repasse aos
associados em diversas modalidades (art. 37, da Resolução CMN nº 3 .859/2010) e Capital de Giro . As garan tias oferecidas são  a caução dos títulos de créd itos dos
associados benefi ci ados.

a) Curto Prazo                     b) Longo Prazo

14. Obrigações sociais e estatutárias
(a) O FATES é destinado  a atividades educaci onais, à p restação
de assistênci a aos cooperados, seus familiares e empregados da
cooperativa, sendo  consti tuí do  pelo  resu ltado  dos atos não
cooperativos e 15% das sobras lí quidas, conforme determinação
estatutária.  A classif icação desses valo res em con tas passivas
segue determi nação do Plano Contáb il das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional – COSIF.
(b) As Co tas de Cap ital a Pagar referem-se às cotas dos associados
que se desligaram da Cooperativa e estão aguardando a reali za-
ção da próxi ma Assembleia Geral (AGO) para resgatá-las.
15. Outras obrigações – Diversas

a) Outras Obrigações – Curto Prazo
(a) Refere-se ao IOF sob re as operações de crédito  (R$ 8 .710,29)
a ser recolhido; e às contas convên ios mantidas junto às prefei-
tu ras,  para arrecadação  de gu i as tri bu tári as mun i ci pai s
(R $13.272,12).
(b) Refere-se aos impostos e contribuições a serem recolhidos.
(c) Refere-se a cheques emi ti dos pela Cooperativa contra o pró-
p ri o caixa da i nsti tu ição , po rém não compensados até a data-
base de 31/12/2012.
(d) Refere-se à provisão  para pagamento  de despesas de pessoal:
férias, INSS sob re féri as e FGTS sob re féri as (R$ 262.341,59);
ti ckets alimentação  e bonif icação  salarial dos colabo radores (R$ 166.862,44).
(e) Refere-se à provisão  para pagamento  de despesas com água/energia/gás (R$ 6.208,95); aud itoria externa (R$ 8.052,64); comunicações (R$ 6.573,84); micro filmagem
(R$ 289,15); seguro  (R$ 45.566,01); compensação (R$ 20.930,73) e ou tras (R$ 9.501,12).
(f) Refere-se ao saldo de pendências a regu lari zar (R$
136,94); pendênci as a regularizar do  BANCOOB (R$
2.076,81); p rovi são de despesas com mensali dade da
Cen tral (R$ 16 .276,21); cheques depositados relativo a
descontos enviados a compensação , porém não  bai-
xados até a data-base de 31/12/2012 (R $ 76.015,48).
16. Outras obrigações - Diversas - Provisões para
riscos tributários e trabalhistas

Considerando a avali ação  dos consultores j uríd i-
cos quanto às chances de êxi to em determinados
questi onamentos fi scai s e trabalhi stas em que a coo-
perativa é parte envolvida, fo ram constituí das as se-
gu intes p rovisões:

Descrição Até 90 De 91 a 360 Acima de 360 Total

Empréstimos 5.288.493,36 4.677.730,67 5.619.371,38 15.585.595,41

Tí tu los Descontados 2.529.680,50 91.395,80 0,00 2.621.076,30

Fi nanci amen tos 1.433.838,33 3.656.405,14 6.902.279,17 11.992.522,64

Fi nanciamen tos Ru rais 4.857.752,65 23.995.236,45 8.645.914,28 37.498.903,38

Total 14.109.764,84 32.420.768,06 21.167.564,83 67.698.097,73

Obs .: Não inclui Adiantamento a  Depositante, Cheque Especial e Conta Garantida

A 0,5% Nor mal     4.253.299,06 4.917.576,45 7.661.478,04 16.832.353,55 84.161,77 12.210.599,82 61.053,00

B 1% Nor mal     8.008.141,85 5.806.110,34 23.563.436,56 37.377.688,75 373.776,89 28.456.918,69 284.569,19

B 1% Venci das          123.128,16 80.403,94 64.075,56 267.607,66 2.676,08 256.086,38 2.560,86

C 3% Nor mal    7.061.723,77 1.001.402,03 6.156.524,36 14.219.650,16 426.589,50 11.837.148,29 355.114,45

C 3% Venci das          59.742,19 152.455,72 19.087,99 231.285,90 6.938,58 245.692,45 7.370,77

D 10% Nor mal          17.328,53 - 20.046,21 37.374,74 3.737,47 75.726,73 7.572,67

D 10% Venci das          36.713,78 11.864,43 - 48.578,21 4.857,82 13.329,43 1.332,94

E 30% Nor mal       16 .554,99 - - 16 .554,99 4.966,50 129.671,30 38.901,39

E 30% Venci das          7.499,12 19.536,28 - 27.035,40 8.110,62 10.715,48 3.214,64

F 50% Nor mal          - - - - - 28 .918,09 14.459,05

F 50% Venci das         403,57 1.342,87 14.254,66 16.001,10 8.000,55 2.114,25 1.057,13

G 70% Nor mal            20.945,06 - - 20 .945,06 14.662,29 - -

G 70% Venci das         29.682,79 - - 29 .682,79 20.777,95 11.252,94 7.877,06

H 100% Nor mal       242.284,11 - - 242.284,11 242.284,11 292.333,56 292.333,56

H 100% Venci das       80 .215,29 1.830,58 - 82.045,87 82.045,87 135.288,01 135.288,01

Total Normal        19.620.277,37 11.725.088,82 37.401.485,17 68.746.851,36 1.150.177,78 53.031.316,48 1.054.003,30

To tal Venci do 271.496,86        263.582,53          139.399,55          674.478,94       158.701,42        691.554,71      184.363,67

Total Geral 19 .957.662,27 11.992.522,64 37.498.903,38 69.449.088,29 1.283.586,00 53.705.795,42 1.212.704,72
Provisões (686.984,70) (127.618,36) (468.982,94) (1 .283.586,00) (1 .212.704,98)

Total Líqui do 19.270.677,57 11.864.904,28 37.029.920,44 68.165.502,29 52.493.090,44

Nível / Percentual  de
Risco / Situação

Emprést. /
Tít. Desc. * Financiamentos Financ. Rurais

Provisões
31/12/2011

Total em
31/12/2012

Provisões
31/12/2012

Total em
31/12/2011

* Em Empréstimos estão contidos  os valores das Operações Renegociadas.

Descrição 31/12/2012 % da carteira

Setor Privado – Comércio 4.566.815,86 6,75

Seto r Privado – Indústria 1.520.410,21 2,25

Setor Privado – Serviços 1.506.045,41 2,22

Pessoa Fí si ca 60.104.826,25 88,78

Total 67.698.097,73 100

Descrição 31/12/2012 31/12/2011

Saldo In icial 1.212.704,98 1.044.431,92

Constitu ições/Reversões no  período 98.938,10 196.999,69

Transferência/Reversões para P rejuízo no período (28.057,08) (28.726,63)

Total 1.283.586,00 1.212.704,98

Maio r Devedor 1.413.907,77 2,04 1.542.331,50 2,87

10 Maiores Devedores 9.611.436,54 13,84 8.050.366,05 14,99

50 Maiores Devedores 24.346.010,06 35,06 20.031.351,44 37,31

Descrição 31/12/2012 % Carteira 30/12/2011 % Carteira
Total Total Descrição 31/12/2012 31/12/2011

Saldo in icial 314.111,90 303.592,61

Valor das operações transferidas no período 28.057,08 28.726,63

Valor das operações recuperadas  no período (41.486,21) (18.207,34)

Total 300.682,77 314.111,90

Descrição – Curto Prazo 31/12/2012 31/12/2011

Rendas a Receber (a) 79 .358,12 92.339,54

Adiantamentos e Antecipações Sa lariais  (b) 24.528,91 21.618,05

Adiantamentos p/ pagamentos  de nossa conta 5.900,00 -

Títulos e Créditos a Receber (c) 1.593,26 2.244,80

Devedo res D iversos (d) 28 .586,22 29.348,73

Total 139.966,51 145.551,12

Descrição – Longo Prazo 31/12/2012 31/12/2011

Devedores  por Depósitos em Garantia (e) 881.925,00 779.194,46

Descrição 31/12/2012 31/12/2011

Cen tral das Cooperativas de Economia e Crédito de Minas Gerais Ltda. 912.695,32 719.418,16

Banco Cooperati vo do Brasil S.A. – BANCOOB 75.704,29 75.704,29

Annellu s Admini stradora e Corretora de Segu ros S/A 0,00 100,00

TOTAL 988.399,61 795.222,45

Descrição Taxa de 31/12/2012 31/12/2011
Depreciação

Imobilizações em Curso – Imóveis (a) - 192.941,71 144.675,77
Terrenos - 550.504,79 548.158,79
Ed if icações (b ) 4% 2.607.794,86 2.119.367,33
Instalações , Móveis e Equipamentos de Uso 10% 850.098,30 749.907,50
Si stema de Processamento  de Dados 20% 457.932,12 445.151,10
Si stemas de Comun icação 10% 26.820,14 19.804,07
Si stemas de Segurança 10% 41.212,48 37.057,61
Veí cu los 20% 292.275,76 283.002,48
TOTAL - 5.019.580,16 4.347.124,65
Depreci ação  acumulada - (924.486,81) (742.822,25)
TOTAL - 4.095.093,35 3.604.302,40

Descrição Taxa de 31/12/2012 31/12/2011

Amortização

Outros Ativos In tangíveis 20% 248.472,26 232.881,76

Amorti zação  acumu lada (70.384,73) (33.173,05)

TOTAL 178.087,53 199.708,71

Passivos Trabalh istas (a) 6.670,99 6.670,99 0,00 0,00

PIS - FOLHA (b) 158.353,84 158.353,84 113.864,22 113.864,22

COFINS (c) 662.540,62 662.540,62 615.335,75 615.335,75

Ou tras con ti ngênci as (d) 54 .359,55 54.359,55 49.994,49 49.994,49

Total 881.925,00 881.925,00 779.194,46 779.194,46

Descrição Provisão para Depósito Provisão para Depósito
contingências Judiciais contingências Judiciais

Descrição 2012 2011

Sobras /lucro líquido do exercício 3.774.870,10 2.024.375,04

Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos apropriado ao FATES (123.193,90) (98.233,59)

Sobras líquidas, base de cálculo das destinações 3.651.676,20 1.926.141,45

Destinações estatutárias

Reserva legal - 70% (2 .556.173,34) (1 .348.299,01)

Fundo de assi stênci a técni ca, educaci onal e social - 15% (547.751,43) (288.921,22)

Sobras à disposição da Assembléia Geral 547.751,43 288.921,22

Descrição 2012 2011

Recei ta de prestação de serviços 350.054,68 332.082,69

Despesas especí ficas de atos não cooperativos (36.076,37) (27.408,33)

Despesas apropriadas na proporção das receitas de atos não cooperativos (148.168,96) (142.478,33)

Resultado operacional 165.809,35 162.196,03

Recei tas (despesas) não  operacionai s, líquidas 10.924,30 (21.085,49)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 176.733,65 141.110,54

Despesas de IR PJ e CSLL (53.539,76) (42.876,95)

Resultado de atos não cooperat ivos ( lucro líquido) 123.193,90 98.233,59

Descrição 2012 2011

Recuperação de Encargos e Despesas 94.149,16 52.890,98

Outras Receitas Operacionais  (a) 587.868,25 314.597,88

Total 682.017,41 367.488,86

Descrição 2012 2011

PIS Jud ici al 19 .030,90 14.232,40

Descon tos Concedidos - Operações de Crédi to 66.102,92 60.120,93

Co rresponden te Bancári o 282,72 113,94

Con tribu ição do Fundo Garan tidor de Depósi tos 154.666,06 133.304,78

Cancelamen to – Tari fas Pendentes 4.656,98 4.352,23

Fundo  de Desenvolvi mento 2,44 37,10

Passivos Trabalhi stas 6.598,21 0,00

Total 251.340,23 212.161,38

Descrição 2012 2011

Lucros na Alienação de Valores e Bens 53.478,54 14.712,09

Ganhos de Cap ital 4.694,97 37.794,71

Prejuí zos na Alienação  de Valo res e Bens (176,42) (4 .778,87)

Perdas de Cap ital (47.072,79) (68.813,42)

Resultado líqui do 10.924,30 (21.085,49)

MONTANTE  DAS  OPERAÇÕES  ATIVAS % em relação à carteira total

R$ 3.631.908,07 3,13%

MONTANTE  DAS  OPERAÇÕES  PASSIVAS % em relação à carteira total

R$  226.924,29 1,16%

OP ERAÇ ÕES  PASSIV AS

Aplicações Financeiras % em relação à carte ira total Taxa Média -  %

23.826,96 0,07 7,59 a.a.

OPERAÇÕES ATIVAS

Crédito  Rural 1.426.141,78 14.508,48 3,80
Emprésti mo 1.000.717,92 25.157,69 3,66
Tí tu los Descontados  21 .536,42 646,09 0,82
Con ta Garantida 85.855,84 1.959,82 6,47
Coobri gações 97.500,00 0,00 1,30

% DA OP ERAÇ ÃO
DE CR ÉDITO EM

RELAÇ ÃO À
C AR TEIRA TOTAL
POR MODALIDADE

NATUR EZA DA OPERAÇ ÃO
DE CR ÉDITO

VALOR DA
OPERAÇÃO DE

C RÉDITO

PC LD
(P ROVISÃO

PARA CR ÉDITO
DE LIQUIDAÇ ÃO

DUVIDOSA) Ad iantamen to  à Deposi tantes 15% a.m. 15% a.m.
Cheque Especial 4,99% a.m. 4,99% a.m.
Con ta Garantida 2,19% a.m. 2,19% a.m.
Tí tu los Descontados 1,99% a.m. 1,99% a.m.
Créd ito Ru ral – Rec. Próprios –
Custeios Agrícola e Pecuário 1,79  a 1 ,89% a.m. 1,79  a 1 ,89% a.m.
Créd ito Ru ral – Rec. Próprios –
Invest.  Agrí cola e Pecuário
(Compra de Imóvei s) 1,20 a 1,29% a.m. 1,20 a 1,29% a.m.
Crédito R ural – Recu rsos Próprios -
Investimentos Agrí co la e Pecuário
(Parcelado  em até 36 meses) 1,85% a.m. 1,85% a.m.
Crédito R ural – Recu rsos Próprios –
Investimen to Pecuário (Aqu isição
de touros, vacas e novilhas) 1,50% a.m. 1,50% a.m.
Crédito R ural – Recu rsos Próprios –
Investimen to  Agrícola (Aqu isição
de Mudas de Café) 1,0675% a.m. 1,0675% a.m.
Crédito R ural – Recu rsos Próprios –
Custeios Agrícola e Pecuário
(Parcelado  em até 12 meses) 1,65% a.  m. 1,65% a.  m.
Crédito R ural – Repasses – PRONAMP 5 a 6,25% a.a. 5 a 6,25% a.a.
Crédito R ural – Repasses – BANCOOB 6,75% a.a. 6,75% a.a.
Crédito Rural – Repasses –
Poupança Ru ral 5,50 a 6,75% a.a. 5,50 a 6,75% a.a.
Crédito R ural – Repasses - FUNCAFÉ 5,50 % a.a. 6,75% a.a.
Crédito R ural – Microcréd ito 1,20% a.m. 1,20% a.m.
Empréstimos – Financ.  Veíc. Novos
(Parcelado  em até 36 m.) 1,49% a.m. 1,49% a.m.
Empréstimos – Financ.  Veíc. Novos
(Parcelado  em até 24 m.) 1,39% a.m. 1,39% a.m.
Emprésti mos – Financ. Veíc. Usados
(Parc. em até 24  m.) 1,75% a.m. 1,75% a.m.
Emprésti mos – Financ. Veíc. Usados
(Parc. em até 36  m.) 1,85% a.m. 1,85% a.m.
Emprésti mos – Aquis. e Constr. Imóveis
(Parc. em até 60  m.) 1,49% a.m. 1,49% a.m.
Empréstimos – Financ. de Mat. Construção 1,79% a.m. 1,79% a.m.
Empréstimos – M icrocréd ito 1,5% a.m. 1,5% a.m.
Empréstimos – Capital de Giro P.  J.
(Parc. em até 36 meses) 1,89% a.m. 1,89% a.m.
Empréstimos – Capital de Giro P.  J.
(Parc. em até 12 meses) 1,69% a.m. 1,69% a.m.
Empréstimos – SICOOBCRED
Consignado  Colaborador 1,39 a 1,49 % a.m. 1,39 a 1,49 % a.m.
Empréstimos SICOOBCRED CDA curto prazo 2,89 % am 2,89 % am
Empréstimos – Pessoa Juríd ica 0,4742 a 0,49% a.m. 0,4742 a 0,49% a.m.
Ap li cação Fi nanceira – Reci bo
Depósito Cooperativa - RDC 6,5044% a.a. 6,5044% a.a.

NATUREZA DAS OPERAÇÕES
ATIVAS E PASSIVAS

Taxas aplicadas
em relação às

partes relacionadas

Taxa aprovada pelo
Conselho de Adm./
Diretoria Executiva

NATUREZA DA OPERAÇÃO GARANTIAS PRESTADAS NO
DE CRÉDITO  EXERCÍCIO DE 2012
Cheque Especial  Aval
Con ta Garantida  Aval e hipoteca
Créd ito  R ural  Penhor, hipoteca e aval
Emprésti mo  Ali enação  fiduci ária, hipoteca e aval
Tí tu los Descontados  Caução  e aval

DOAÇÕES A PART ES RELACIONADAS NO EXERCÍCIO DE 2012 (R$)
Pessoa Ju rí di ca                                    R$ 317.154,81

BENEFÍCIO S MONETÁRIOS NO  EXERCÍCIO DE 2012 (R$)
Honorários                                    R$ 433.819,27

CONTINUAÇÃO:  NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

SICOOB  SAROMCREDI
CNPJ: 66.402.207/0001-99

Autorização para Funci onamento BACEN: Pt. 4520393/91  05/08/1991

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE
ADMISSÃO DE SÃO ROQUE DE MINAS LTDA.

Instituições Taxa Vencimento 31/12/2012 31/12/2011

BANCOOB Entre 2% a.a. e 6,75%a.a. Entre 01/2014 e 06/2020 6.819.169,55 4.837.430,70

BNDES 1,00% a.a . + TJLP Entre 01/2014 e 04/2015 176.329,79 319.688,57

BNDES 1,50% a.a . + TJLP Entre 01/2014 e 11/2013 1.348.588,38 1.598.980,00

BDMG 1,50% a.a . + TJLP Entre 01/2014 e 06/2015 613.166,65 220.566,89

Total 8.957.254,37 6.976.666,16

Instituições Taxa Vencimento 31/12/2012 31/12/2011

BANCOOB Entre 1,5% a.a . e 6,75% a.a. Entre 01/2013 e 11/2013 15.882.548,01 12.849.681,35

BNDES 1,00% a.a . + TJLP Até 12/2013 183.738,00 194.981,33

BNDES 1,50% a.a . + TJLP Até 12/2013 386.072,04 388.518,77

BDMG 1,50% a.a . + TJLP Até 12/2013 138.809,33 130.559,91

CECREMGE 107% do CDI 14/03/2013 799.381,14 0,00

Total 17.390.548,52 13.563.741,36

Descrição 31/12/2012 31/12/2011

FATES - Fundo de Ass istência Técnica, Educaciona l e Social (a) 670.945,33 387.154,81

Cotas de capital a pagar (b) 24 .905,45 16.166,95

Total 695.850,78 403.321,76

Descrição 31/12/2012 31/12/2011

Cobrança e Arrecadação  de Tribu tos e Assemelhados (a) 21 .982,41 26.556,75

Fi scais e Previdenciárias (b) 122.874,10 94.553,37

Cheques Admi nistrativos (c) 200.499,77 121.334,22

Despesas de Pessoal (d) 429.204,03 249.935,09

Ou tras Despesas Admin istrativas (e) 97 .122,44 48.297,98

Devedores Diversos – País (f) 94 .505,44 62.697,80

Total 966.188,19 603.375,21

Honero Geraldo Pereira
Diretor Administrativo Coordenador

Diego César Fregúgia de Faria
Diretor F inanceiro

Roque Batista de Melo
Contador – CRC: MG 090.998/0-9

Aos Admin istradores e Cooperados da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de São Roque de M inas Ltda. – SICOOB Saromcredi:

1 – O Conselho Fi scal da Cooperati va de Crédi to de Livre Admissão de São Roque de Mi nas Ltda. - SICOOB Saromcred i, reunido em 21 de Março de 2013,  em
cumprimen to ao Art. 87, inciso “VIII”, do Estatu to Social desta Cooperativa,  declara para os devidos fin s legais e estatu tários que observando os documentos e peças
con tábeis, que compreendem o Balanço Patri monial, a Demonstração  de Sobras ou Perdas, a Demonstração das Mutações do Patrimôni o Líquido, a Demonstração
do Fluxo  de Caixa e as Notas Explicativas, relativos ao  exercíci o encerrado em 31 de Dezembro de 2012,  foi  contatado  que tudo  encontra-se em ordem.
2 – Em nossa opin ião, as Demonstrações Fi nanceiras representam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posi ção  patrimon ial e fi nanceira da
Cooperati va de Crédi to de Livre Admissão de São R oque de Minas Ltda. SICOOB Saromcredi, em 31 de Dezembro  de 2012.
3 – Assim, somos favo ráveis à ap rovação , pela Assembleia Geral Ordinári a, das contas apresentadas pela D iretori a, referentes ao exercíci o de 2012.

São  Roque de M inas, 21 de Março  de 2013.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

TALLES GERALDO ARANTES DE MELO
COORDENADOR DO CONSELHO FISCAL

NADYA MATOS RODRIGUES
CONSELHO FISCAL EFETIVO

WEDER BERNARDES DA SILVA
CONSELHE IRO FISCAL EFETIVO

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao  Conselho  de Admin istração e Cooperados da
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão  de São Roque de Mi nas Ltda. - SICOOB
SAROMCREDI
São Roque de Minas - MG

Prezados Senho res:
Examinamos as demonstrações con tábeis da Cooperati va de Créd ito de Li vre Admissão  de São  Roque de Minas Ltda.,  que compreendem o balanço patrimoni al
em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações de sob ras ou perdas, das mutações do patrimôn io lí quido e dos f luxos de caixa para o  exercíci o fi ndo
naquela data,  assim como  o resumo  das principai s práti cas contábeis e demais no tas expli cati vas.

Responsabi lidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A admin istração da Cooperati va de Crédi to  de Livre Admi ssão  de São  R oque de M i nas Ltda.  é responsável pela elaboração e adequada apresen tação  dessas
demonstrações con tábei s de acordo com as práti cas contábeis adotadas no  Brasil e pelos controles in ternos que ela determi nou como necessários para permitir
a elabo ração de demonstrações con tábeis livres de di storção relevan te, independentemen te se causada por fraude ou erro .
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsab ilidade é a de exp ressar uma op ini ão  sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa aud ito ri a, conduzida de aco rdo com as no rmas
brasi lei ras e in ternacionais de auditori a.  Essas no rmas requerem o  cumprimento de exigências éticas pelos aud ito res e que a auditori a seja planejada e executada
com o obj eti vo de ob ter segurança razoável de que as demonstrações con tábei s estão  li vres de d istorção  relevan te.  Uma audi tori a envo lve a execução  de
p rocedi mentos seleci onados para ob tenção  de evi dência a respei to  dos valo res e d ivulgações ap resen tados nas demonstrações contábeis. Os p roced imen tos
seleci onados dependem do ju lgamento do audi to r, incluindo  a avaliação dos riscos de d isto rção relevan te nas demonstrações contábeis, independentemente se
causada po r fraude ou erro.  Nessa avali ação de ri scos,  o  audi to r consi dera os controles in ternos relevan tes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábei s da Cooperativa para planejar os p rocedimentos de audi toria que são  ap rop riad os nas ci rcunstânci as,  mas não para fin s de expressar uma
op in ião sobre a efi cáci a desses contro les in ternos da Cooperativa.  Uma aud itori a inclui , também, a avali ação  da adequação  das práticas con tábei s utilizadas e
a razoabi lidade das esti mativas contábeis feitas pela admi nistração,  bem como a avaliação da apresen tação  das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acredi tamos que a evi dência de aud itoria ob ti da é sufi ci en te e apropriada para fundamentar nossa op in ião.
Opinião
Em nossa opi nião,  as demonstrações contábei s aci ma referidas ap resen tam adequadamen te,  em todos os aspectos relevantes,  a posição  patrimoni al e f inancei ra
da Cooperativa de Crédito de Livre Admi ssão de São Roque de Minas Ltda. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho  de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práti cas contábei s adotadas no Brasil, apli cáveis às in sti tui ções auto rizadas a funci onar pelo  Banco  Central
do Brasil.

 
Júlio César Toledo de Carvalho

Contador  -- CRC MG - 069.261/0  -- CNAI 1953
Belo Horizonte, 22 de março de 2013


